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A presente edição do J2 - Jornal Jurídico reúne contributos que refletem a disparidade, a complexidade e a 

transversalidade dos desafios que enfrenta o Direito moderno. 

Este editorial tem como função a de refletir sobre temas atuais, propor debates, orientar a linha editorial e 

fornecer uma perspetiva crítica sobre assuntos de relevância para a comunidade científica ou jurídica1. O 

editorial serve ainda para sintetizar tendências do pensamento jurídico, comentar decisões recentes do poder 

judiciário ou mudanças legislativas, e indicar temas emergentes para estudo e reflexão2. Dessa forma, 

pretendemos apresentar um guia interpretativo, auxiliando os leitores a compreender a relevância dos temas 

apresentados3. 

Os trabalhos agora publicados demonstram a capacidade de o ordenamento jurídico de lidar 

concomitantemente em contextos emergentes e em questões mais clássicas, destacando a função crítica, 

adaptativa e normativa do Direito, em face de transformações sociais, tecnológicas e institucionais. 

No âmbito da governança e da administração pública, a análise da (in)eficácia das garantias de mitigação de 

riscos nas Parcerias Público-Privadas em Moçambique evidencia as tensões entre autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial das entidades descentralizadas e a necessidade de mecanismos jurídicos robustos que 

assegurem transparência, responsabilização e eficiência na gestão dos recursos públicos.  

Já no âmbito da prova e da investigação criminal, dois trabalhos ilustram os desafios impostos pela tecnologia à 

prática jurídica. Por um lado, a recolha de prova em suporte eletrónico, regulada pelo código de processo penal 

e pela lei do cibercrime, evidencia a necessidade de conciliar eficácia investigatória com a proteção de direitos 

fundamentais. Por outro lado, a utilização de dados OBD-II como prova digital em processos judiciais automóveis 

demonstra como a inovação tecnológica impõe requisitos técnicos, jurídicos e éticos rigorosos, reforçando a 

importância de uma regulação adaptada e de boas práticas forenses que garantam a fiabilidade e a 

transparência. 

Por seu turno, no Direito da Saúde, a responsabilidade civil por erro médico em Moçambique e a reflexão sobre 

a transição da justiça para a equidade em saúde destacam-se como contributos centrais para a proteção de 

direitos fundamentais. O enfoque no consentimento informado em procedimentos cirúrgicos evidencia a tensão 

entre autonomia do paciente, dever de informação e responsabilidade profissional; enquanto o trabalho sobre 

a análise da equidade em saúde alerta para a necessidade de uma justiça distributiva que considere 

desigualdades estruturais e limites institucionais. 

A presente edição não descurou igualmente os temas clássicos do Direito, mantendo, neste ponto, um diálogo 

crítico com o Direito de Família e a sua aplicação prática. A reflexão sobre a exigibilidade e a prescrição da 

obrigação de alimentos reforça a relevância contínua de institutos tradicionais, demonstrando que estes 
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permanecem sujeitos a desafios interpretativos e práticos que exigem atenção académica e atualização 

jurisprudencial. 

A investigação sobre a exploração como problemática de investigação evidencia a importância de metodologias 

que permitam compreender fenómenos complexos no Direito, articulando teoria e prática e sublinhando a 

necessidade de abordagens sistemáticas para o estudo e a análise de problemas jurídicos emergentes. 

No seu conjunto, os trabalhos aqui publicados demonstram que o Direito permanece como área fundamental, 

mas com capacidade camaleónica. A ciência jurídica e os juristas têm de ser capazes de regular, antecipar e 

interpretar os impactos das novas tecnologias, transformações sociais e desafios éticos. A diversidade temática 

não enfraquece a coerência desta edição; antes, revela a amplitude do pensamento jurídico contemporâneo e a 

sua capacidade de dialogar com múltiplas realidades e disciplinas. 

A presente edição reafirma, assim, o compromisso do J2 - Jornal Jurídico com a promoção de investigação jurídica 

rigorosa, crítica e interdisciplinar. Ao oferecer uma plataforma de reflexão sobre problemas emergentes e 

clássicos, a revista contribui para o fortalecimento do debate académico e para a construção de soluções jurídicas 

robustas, éticas e socialmente relevantes. 

Por fim, não podemos deixar de expressar um profundo agradecimento a todos os autores, revisores e outros 

colaboradores que tornaram possível esta edição. O seu contributo é essencial para consolidar um projeto 

editorial que se pretende exigente, relevante e academicamente consistente. 

Convida-se, assim, a comunidade académica a uma leitura atenta e crítica, na expectativa de que os textos agora 

publicados estimulem novas pesquisas, debates e reflexões sobre os desafios contemporâneos do Direito, da 

tecnologia e da governação. 
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